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PROJETO BÁSICO 

 

CURSO IN COMPANY: 

 

 

   “Questões Polêmicas de Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição – 
 Atualizado de acordo com a Portaria MTP nº 1.467, DOU de 06/06/2022, e com a Portaria 

ME 10.360, de 06/12/2022” 

 

 
 

1. Objeto a ser contratado 

 

Trata o presente sobre contratação da empresa HEXAGON Assessoria e Consultoria em Gestão 

Administrativa e Tecnologia da Informação (CNPJ: 07.305.943/0001-71), para realizar o curso in 

company “Questões Polêmicas de Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição – Atualizado 

de acordo com a Portaria MTP nº 1.467, DOU de 06/06/2022, e com a Portaria ME 10.360, de 

06/12/2022”, para a participação de até 20 (vinte) servidores, na modalidade presencial, nos dias 08 

e 09/11/2023, a ser ministrado pelo Professor José Afonso Pires Ferreira Júnior. 

 

2. Apresentação 

 

Trata-se de capacitação de servidores voltada para as atividades de Recursos Humanos e Controle 

Interno, com ênfase no entendimento das inovações introduzidas pela Emendas 

Constitucionais nºs 103/2019, 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e 88/2015, Lei nº 

10.887/2004, Lei nº 11.784/2008, Lei nº 11.907/2009 e Lei nº 12.269/2010, Portaria MPS 

nº 1.467/2022 e Portaria ME 10.360/2022, rotinas e fases e no intuito de dotá-los dos 

conhecimentos necessários para que possam atuar em consonância com a legislação em 

vigor, de forma eficiente e eficaz. Atualização nos principais ramos do Direito 

Administrativo e Constitucional, permitindo acesso e conhecimento da legislação 

constitucional e infraconstitucional acerca da matéria, bem assim da doutrina e 

jurisprudência atualizadas. 

 

O referido curso está atualizado conforme as últimas inovações 

legais, mormente em face da EC nº 103/2019 e das Leis nº 10.887/2004, nº 

11.907/2009, nº 12.269/2010, nº 13.135/2015, nº 13.328/2016, nº 13.370/2016 

e Lei nº 13.846/2019, Portaria MPS nº 1.467/2022 e Portaria ME 10.360/2022, 

bem assim das Emendas Constitucionais nºs 20/1998, 41/2003, 47/2005, 

70/2012 e 88/2015 e tem proposta de Instrutoria de profissional conceituado 

no mercado, conforme curriculum vitae resumido que acompanha a presente, 

já tendo o mesmo, inclusive, ministrado Cursos junto ao STF, STM, TSE, 

TRE/SC, TRE/PR, TRE/MG, TRE/RJ, TRE/ES, TRE/SP, TRE/DF, TRE/GO, 

TRE/MT, TRE/MA, TRE/PI, TRE/CE, TRE/RN, TRE/PE, TRE/SE, TRE/BA, 



TRE/AC, TRE/RO, TRE/PA, TRE/TO, MPM/DF, MPF/RO, TRF3, TRF4, 

TRF1, JF/RO, JF/CE, JF/MT, JF/MG, JF/AC, JF/DF, JF/SC, JF/PR, JF/RS, 

JF/RN, JF/TO e diversos outros órgãos e turmas abertas. 

 

3. Justificativa 

 

Considerando que a averbação de tempo de serviço/contribuição repercute diretamente na 

concessão de direitos aos servidores, incluindo os de natureza previdenciária (aposentadoria e 

pensão), considerando ainda as constantes alterações normativas sobre a matéria, e tendo em vista a 

publicação, após a Emenda Constitucional n.º 103/2019, da Instrução Normativa PRES/INSS n.º 

128/2022, da Portaria MTP n.º 1.467/2022, dentre outras, conclui-se ser de grande relevância a 

realização desse treinamento. 

 

Com o estudo das inovações legislativas ocorridas na área de averbação de tempo de 

serviço/contribuição, permite-se que o treinando aplique os conhecimentos teóricos na 

prática do relacionamento entre o órgão e seus servidores. 

 

O evento será promovido pela HEXAGON ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO 

ADMINISTRATIVA E TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, que já foi contratada pelo 

TRE-BA e por outros órgãos públicos, desenvolvendo serviços com qualidade, pontualidade e pro-

fissionalismo.  

 

É uma empresa sediada em Brasília – DF, que dispõe de amplo quadro de profissionais altamente 

especializados nas mais diversas áreas do conhecimento, especialmente em relação às áreas de ges-

tão de pessoas, folha de pagamento, legislação de pessoal, aposentadorias e pensões, sindicância, 

processo administrativo disciplinar e capacitação gerencial (Lei nº 11.416/2006).  

 

A HEXAGON é tem mais de 15 anos de experiência e destaca-se por sua especialização em capaci-

tação de servidores públicos, bem como gestão de consignações facultativas em folha de pagamento 

e confecção de cálculos judiciais específicos para associações e sindicatos. 

 

Quanto ao instrutor do treinamento, José Afonso Pires Ferreira Júnior, é um instrutor com expe-

riência de mais de 34 anos nas áreas de Recursos Humanos (Lei nº 8.112/90, Aposentadorias, Pen-

sões, Código de Ética, etc), Processo Administrativo Disciplinar e Tomada de Contas Especial, ins-

trutor de diversos cursos da área junto a órgãos federais (Supremo Tribunal Federal – STF, Superior 

Tribunal Militar – STM, Tribunal Superior Eleitoral/TSE, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/SC, 

Tribunal Regional Eleitoral - TRE/PR, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/RJ, Tribunal Regional 

Eleitoral - TRE/MG, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/ES, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/DF, 

Tribunal Regional Eleitoral - TRE/GO, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/MS, Tribunal Regional 

Eleitoral - TRE/BA, Tribunal Regional Eleitoral – TRE/CE, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/SE, 

Tribunal Regional Eleitoral - TRE/RN, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/MA, Tribunal Regional 

Eleitoral - TRE/PI, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/PB, Tribunal Regional Eleitoral – TRE/RO, 

Tribunal Regional Eleitoral - TRE/AC, Tribunal Regional Eleitoral - TRE/PA, Tribunal Regional 

Eleitoral - TRE/TO, Tribunal Regional do Trabalho – TRT/AL, Tribunal Regional do Trabalho – 

TRT/BA, Tribunal Regional do Trabalho – TRT/RN, Tribunal Regional do Trabalho – TRT/SE, 

Tribunal Regional do Trabalho – TRT/RO, Tribunal Regional do Trabalho – TRT/MS, Tribunal 

Regional do Trabalho – TRT/MG, Tribunal Regional do Trabalho – TRT/PI, Tribunal Regional do 

Trabalho – TRT/ES, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte – TJRN, Tribunal de Justiça de 

Roraima – TJRR, Tribunal de Justiça de Rondônia – TJRO, Tribunal Regional Federal da 1ª Regi-

ão, Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Justiça Federal 

do Distrito Federal – JF/DF, Justiça Federal do Acre – JF/AC, Justiça Federal de Minas Gerais – 

JF/MG, Justiça Federal de Rondônia – JF/RO, Justiça Federal de Santa Catarina – JF/SC, Justiça 

Federal do Rio Grande do Norte – JF/RN, Justiça Federal do Rio Grande do Sul – JF/RS, Justiça 



Federal de Mato Grosso – JF/MT, Justiça Federal de Santa Catarina – JF/CE, Ministério Público 

Militar – MPM/DF, Procuradoria Geral da República/Ministério Público Federal – PR/MPF/RO, 

INSS, Caixa Econômica Federal/CEF e outros. 

 

Deste modo, levando em consideração a figura do docente e da empresa promovente da capacitação 

e com base no que estabele o artigo 74, III, f, da Lei nº 14.133/2021, entendemos que a modalidade 

que se aventa como a mais apropriada é a do permissivo legal da inexigibilidade de licitação, com 

contratação direta, inclusive para evitar desperdício de dinheiro público ao se aventurar contratar 

empresa desconhecida mediante licitação “menor preço”. 

 
Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de:  

(...) 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(...) 

f – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal 

 

Quando à demonstração da notória especialização necessária para contratar na modalidade prevista 

pelo artigo 74, da Lei nº 14.133/2021, o § 3º dispõe:  

 
Art. 74 

(...) 

§3º Para fins deo disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato (grifo nosso).  

 

Cumpre ressaltar que, nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de 

singularidade não pode ser confundido com a ideia de unicidade, exclusividade, ineditismo ou 

raridade. Assim, o fato de o objeto poder ser executado por outros profissionais ou empresas não 

impede a contratação direta com esteio no artigo 74, III, da Lei nº 14.133/2021.  

Desta forma, entendemos que a contratação de cursos in company enquadra-se no artigo 74, III, da 

Lei nº 14.133/2021, sempre que a intervenção do instrutor for determinante para a obtenção dos 

resultados desejados. 

 

O treinamento consta no PAC – Plano Anual de Capacitação – Exercício 2023. 

 

4. Objetivos 

 

4.1. Objetivos Gerais 

 

 Proporcionar o conhecimento dos institutos que se revelam indispensáveis ao 

conhecimento dos princípios básicos da Administração Pública, em especial no tocante à 

averbação de tempo de serviço e de contribuição inerentes aos servidores públicos e suas 

implicações para efeitos de vida funcional/direitos e aposentadoria; 

 Prevenir a declaração de negativa de registro de atos de aposentadorias e pensões, 

decorrentes de falhas procedimentais cometidas pelos servidores que atuam na área de 

concessão das mesmas; 

 Ampliar a capacidade de diagnóstico e solução de problemas ocorrentes na área de 

Averbação de Tempo de Serviço e de Tempo de Contribuição; 



 Proporcionar a compreensão dos direitos e deveres do administrado e do administrador 

nos processos administrativos de Aposentadorias e Pensões, bem assim a aplicação dos 

princípios constitucionais explícitos e implícitos; 

 Desenvolver institucionalmente a racionalização, a padronização e a uniformização dos 

procedimentos adotados na Averbação de Tempo de Serviço e de Tempo de Contribuição; 

 Garantir maior celeridade na atuação da instituição na Averbação de Tempo de Serviço e de 

Tempo de Contribuição, reduzindo o lapso temporal entre o pedido e a concessão, bem 

assim o julgamento final e conseqüente registro do ato pelo TCU. 

 

 

4.2. Objetivos Específicos: 

 

 Formação de quadro técnico especializado voltado especificamente para a averbação de 

tempo de serviço/contribuição de servidores públicos; 

 Desenvolvimento institucional, mormente no tocante à racionalização, padronização e 

uniformização dos procedimentos adotados no trato da matéria administrativa na área de 

averbação de tempo de serviço/contribuição; 

 Capacitar os participantes do curso a atuarem, com conhecimento teórico e desenvoltura, 

como servidores responsáveis pelo reconhecimento da averbação de tempo de 

serviço/contribuição; 

 Garantir maior celeridade na atuação da instituição no trato dos processos envolvendo 

averbação de tempo de serviço/contribuição. 

 

5. Conteúdo Programático 

 

Averbação de Tempo de Serviço/Contribuição 

 

5.1.  Regime Previdenciário do Servidor Público Federal 

 

Conceitos, aposentadoria, pensões; Alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais nºs 19 

e 20/98. Comparação, distinção e diferenciação entre os sistemas (pré e pós emendas); Alteração 

introduzida pela Emenda Constitucional nº 41/2003: Questões polêmicas, principais mudanças e 

reflexos na administração pública; Alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 47/2005: 

Questões polêmicas, principais mudanças e reflexos na administração pública; Situação atual. 

Reflexos da EC nº 103/2019. Orientação no preenchimento da CTC. Dúvidas genéricas. 

 

5.2. Tempo de Serviço  

Exercício, critérios de apuração, considerado efetivo exercício: ausências; afastamentos; licenças 

e interdições, para aposentadoria e disponibilidade; Para todos os efeitos; Especial em dobro ou  

acrescido de um terço para aposentadoria; Não computável, impedimentos compulsórios. 

 

5.3. Tempo de Contribuição 

 

Critérios de apuração; Tempo de contribuição fictício; Contagem de tempo ficto; Cálculo do tempo 

de contribuição; Regras da Portaria MTP nº 1.467, DOU de 06/06/2022 e da Portaria nº ME 

10.360/2022. 

 

5.4. Averbação de Tempo para fins de Aposentadoria 

 

Tempo de serviço, tempo serviço considerado, serviço fictício, contribuição, 

Tempo de contribuição considerado; Tempo de contribuição fictício; Tempo 

de efetivo exercício no serviço público; Tempo de efetivo exercício no cargo 

efetivo; Tempo de efetivo exercício na carreira. 



 

6. Local, Período, horário de realização e carga horária 

 

Local: Sala de Treinamento da COEDE – Anexo 3 

Período: 08 e 09/11/2023 

Horário: 08h às 12h – 13h às17h 

Carga horária total: 16 horas/aula 

 

7. Público-Alvo 

 

Serão até 20 (vinte) participantes, servidores e servidoras do quadro de pessoal do TRE/BA. 

 
8. Metodologia 

 

O curso será ministrado na modalidade presencial e serão adotados os seguintes recursos: quadro 

branco de tamanho MÉDIO/GRANDE, computador, gerador eletrônico de imagem. 

 

9. Instrutoria 

 

O treinamento será realizado pelo ministrante José Afonso Pires Ferreira Júnior, cujo currículo 

está detalhado no item 3. 

 

10. Avaliação 
 

A avaliação da capacitação (feed back) será realizada através de formulário de avaliação de reação 

da EFAS – COEDE. 

 

11. Coordenação 
 

Coordenadoria de Educação, Desenvolvimento, Atenção à Saúde e Benefícios. 

 

12. Investimento: 

 

R$ 21.053,00 (vinte e um mil e cinquenta e três reais) da proposta da empresa, a serem pagos até 

o 10º (décimo) dia útil após o recebimento do recibo pela contratante. 

 

13. Responsável pela execução do treinamento 

 

Empresa: HEXAGON ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTAO ADMINISTRATIVA E 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA 

 

CNPJ: 07.305.943/0001-71 

Inscrição Estadual - CF/DF 07.465.019/001-04 

Endereço: SAUS Quadra 6 Bloco K, SN - Asa Sul - Brasília, DF 

CEP: 70.070-915 

E-mail: hexagonconsultores@yahoo.com 

Telefone: (61) 98133-9216 

 

Dados Bancários: Banco BTG PACTUAL (208) 

Agência: 50 

Conta Corrente: 00455971-9 

 



14. Condições para contratação 

 

 Apresentação pela Contratada de Proposta para prestação de serviço de treinamento; 

 Ciência e de acordo no Projeto Básico elaborado pelo TRE BA; 

 Apresentação dos seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certificado de Regularidade do FGTS – 

CRF, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 
 

15. Obrigações da contratada 

 

 Material didático; 

 Metodologia aplicada / Resultados alcançados; 

 Certificado: Os certificados de conclusão serão enviados até uma semana após a finalização 

do curso para o e-mail individual de cada aluno com 75% de frequência; 

 Relatório final após a realização do curso (percentual de participações / assiduidade / 

comentários / principais dúvidas / sugestões); 

 Manter, na mais absoluta confidencialidade, todas as informações, dados, documentos, 

metodologia e demais elementos a que tiver conhecimento ou acesso em razão da execução 

deste curso; 

 Não divulgar as informações acima referidas, a quem quer que seja em época ou sob 

hipótese alguma, salvo mediante autorização por escrito do TRE-BA; 

 Encaminhar nota fiscal após a realização do evento. 

 

16. Obrigações da contratante 

 

 Acesso à rede mundial de computadores (Internet); 

 Responsável pela exatidão e atualização das informações cadastradas pelo participante no 

portal, tais como, nome completo, RG, CPF, endereço, telefone, cargo e departamento; 

 Informar os servidores envolvidos sobre as datas e os locais do treinamento; 

 Confeccionar as folhas de frequência; 

 Efetuar o pagamento no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após apresentação da nota fiscal; 

 Apoio no treinamento (recepção/ credenciamento/ apoio ao facilitador); 

 Fornecer espaço físico equipado com computador, gerador eletrônico de imagem, quadro 

branco de tamanho médio/grande. 

 

17. Sanções em caso de atraso na execução ou de inexecução total ou parcial do contrato 

 

 Atraso injustificado de até 5 (cinco) dias na execução do objeto contratado – multa de 1% 

sobre o valor total do contrato por dia de atraso. Ultrapassado esse prazo, o serviço poderá 

não mais ser recebido, a critério da Administração; 

 Cumprimento parcial do objeto contratado – multa de 10% sobre o valor total do contrato; 

 Descumprimento total do objeto contratado – multa de 20% sobre o valor total contratado; 

 

18. Prazo para entrega do Certificado Eletrônico 

 

 5 (cinco) dias úteis após o final de todo treinamento. 

 

 



 
Salvador, 01 de setembro de 2023 

 

Stefânia Rocha Moura 

Técnico Judiciário 


